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AW

Nº 70040330532

2010/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. REVOGAÇÃO DOS ATOS NORMATIVOS IMPUGNADOS. adin PREJUDICADA. EXTINÇÃO DO FEITO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO PELA OCORRÊNCIA DE CAUSA EXTINTIVA SUPERVENIENTE.

JULGADA EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70040330532


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA/RS 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE CONDOR 


	REQUERIDO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CONDOR 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO/RS 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a Ação Direta de Inconstitucionalidade, sem julgamento de mérito.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Otávio Augusto de Freitas Barcellos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Ricardo Raupp Ruschel, Marco Aurélio Heinz, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Sejalmo Sebastião de Paula Nery, Luís Augusto Coelho Braga, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Pedro Celso Dal Prá, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Glênio José Wasserstein Hekman e Altair de Lemos Júnior.
Porto Alegre, 08 de agosto de 2011.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pela Procuradora-Geral de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, a fim de que retiradas do ordenamento jurídico as Leis no. 1.708/09 e 1.711/09, do Município de Condor, que autoriza ao Poder Executivo a contratação de servidores públicos para os cargos de Operador de Equipamento Rodoviário e Gari, em regime temporário e emergencial, para além das hipóteses constitucionais, em violação aos artigos 8º, caput, e 19, caput, incisos I e IV, da Constituição Estadual e, por simetria, o artigo 37, caput, incisos II e IX, da Constituição Federal, por permitirem a contratação temporária de servidores  ao arrepio dos ditames constitucionais.

Juntou os documentos de fls. 16/209.

A Procuradora-Geral do Estado apresentou a defesa das normas impugnadas às fls. 220/235 pela improcedência da ação.

A Câmara Municipal de Vereadores de Condor apresentou as informações de fls. 237/238, oportunidade em que noticiou apresentação de projeto de lei para a revogação das leis impugnadas.

Os pareceres do Ministério Público (fls. 245/246 e 256/257) deram pela extinção da ação pela perda superveniente do objeto, nos termos do ofício de fls. 253/254, da Câmara Municipal de Vereadores de Condor, que informa a edição da Lei Municipal no. 1.917/2011, que, expressamente, revogou as leis municipais neste feito questionadas.       

Vieram conclusos.       

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Eminentes Colegas. Conforme divulgado nos autos, no curso desta ação, em fevereiro de 2011, foi promulgada a Lei no. 1.917/2011, do Município de Condor, que revogou as leis municipais objeto desta argüição de inconstitucionalidade (fl. 254). 

Diante da revogação dos atos normativos impugnados e conseqüente perda do objeto da ação, a extinção do feito sem julgamento de mérito é medida que se impõe pela ocorrência de causa extintiva superveniente, desaparecendo, assim, uma das condições da ação, qual seja, o interesse processual.   

Pelo exposto, pela perda superveniente do objeto, declaro extinta esta ação direta de inconstitucionalidade, forte no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil.    

DES. MARCO ANTÔNIO RIBEIRO DE OLIVEIRA (REVISOR)– Estou acompanhando o eminente relator.
DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD – Acompanho o eminente Relator. 

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70040330532, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, SEM JULGAMENTO DE MÉRITO."
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